
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2548317 - MG (2024/0014180-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JONATHAS ISAAC ARAUJO HORTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ AINDA VIGENTE NESTA 
CORTE. RECURSOS ESPECIAIS SUBMETIDOS À ANÁLISE DA 
TERCEIRA SEÇÃO. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS NÃO 
DETERMINADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da atual jurisprudência desta Corte, mostra-se 
inviável a redução da pena aquém do mínimo legal pelo reconhecimento 
da confissão espontânea, ora prevista no art. 65, inc. III, "d", do Código 
Penal – CP , conforme dispõe a Súmula n. 231 desta Corte.

2. Entende-se que "não há falar em aplicação do instituto do 
overruling, porquanto inexiste argumentação capaz de demonstrar a 
necessidade de superação da jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior" (AgRg no REsp 1882605/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 31/8/2020).

3. Embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, 
assim, os autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, não fora determinado o sobrestamento 
dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz. Desse modo, 
não há óbice ao julgamento do presente feito.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 14 de maio de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA41559590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/05/2024 12:29:19
Código de Controle do Documento: 6496758e-22b4-4304-8c1d-d1d72a5f9a7e



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2548317 - MG (2024/0014180-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JONATHAS ISAAC ARAUJO HORTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA
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Penal – CP , conforme dispõe a Súmula n. 231 desta Corte.

2. Entende-se que "não há falar em aplicação do instituto do 
overruling, porquanto inexiste argumentação capaz de demonstrar a 
necessidade de superação da jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior" (AgRg no REsp 1882605/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 31/8/2020).

3. Embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, 
assim, os autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, não fora determinado o sobrestamento 
dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz. Desse modo, 
não há óbice ao julgamento do presente feito.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAS ISSAC ARAUJO 

HORTA contra decisão de fls. 408/412, de minha relatoria, em que conheci do agravo 

para conhecer do recurso especial do ora agravante, negando-lhe provimento.

Em suas razões recursais, a defesa sustenta que, em razão da incidência da 

atenuante da confissão espontânea, a fixação da pena aquém do mínimo legal é de 

natureza obrigatória, tendo em vista que a interpretação literal do art. 65, III, "d", do 

Código Penal – CP determina que tal circunstância deve sempre atenuar a reprimenda.

Defende a revisão da jurisprudência desta Corte Superior por meio de overruling  

dos precedentes, superando o Enunciado da Súmula n. 231 do Superior Tribunal de 
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Justiça – STJ. 

Pretende, ainda, o sobrestamento do presente feito até a decisão da Terceira 

Seção deste Tribunal acerca da revisão da Súmula n. 231 do STJ.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento deste 

recurso pela Turma competente, para que seja redimensionada a pena do agravante, 

ainda que abaixo do mínimo legal, em virtude da aplicação da atenuante da confissão 

espontânea. Subsidiariamente, pleiteia o sobrestamento do feito até o julgamento da 

questão pela Terceira Seção desta Corte. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, pois o agravante não trouxe argumento apto 

a ensejar a reforma do juízo monocrático.

Nos termos da atual jurisprudência desta Corte, mostra-se inviável a redução da 

pena aquém do mínimo legal pelo reconhecimento da confissão espontânea, ora 

prevista no art. 65, inc. III, "d", do Código Penal, conforme dispõe a Súmula n. 231 

desta Corte. No mesmo sentido, os seguintes precedentes:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO. 
REDUÇÃO AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a incidência 
de circunstância atenuante não pode implicar a redução da 
pena abaixo do mínimo legal.

2. "Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha 
aprovado a proposta de revisão da Súmula n. 231/STJ, 
remetendo os autos dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, e realizando audiência pública em 17/5/2023, nos 
termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve 
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então 
relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz" (AgRg no AREsp n. 
2.330.646/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.) 3. Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.521.626/PA, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILICITUDE DAS PROVAS E DOSIMETRIA. QUESTÕES 
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EXAMINADAS EM OUTRO AGRAVO REGIMENTAL. 
PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA 
PENA A PATAMAR ABAIXO DO MÍNIMO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As alegações de ilicitude das provas, pois os 
policiais utilizaram de extrema violência física, verbal e 
psicológica contra os acusados e o acesso ao celular do 
ora agravante foi realizado sem autorização judicial, e de 
que o aumento da pena-base carece de fundamentação 
idônea, foram examinadas no agravo regimental de fls. 
1574/1587, interposto em 20/9/2022, tratando-se, portanto, 
de reiteração de pedido.

2. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal" e "incidência do 
verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo 
que, em tese, poderia justificar uma modificação do 
entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no 
AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.990.569/GO, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPÓREA POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 
dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique a atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa.

II - No presente caso, houve fundamentação 
concreta, idônea e suficiente para o afastamento do tráfico 
privilegiado, lastreada nas circunstâncias do caso concreto, 
quais sejam, a apreensão de mais de 20 kg (vinte 
quilogramas) de maconha, bem como de petrechos 
relacionados à traficância habitual, quais sejam, 3 (três) 
balanças de precisão, 3 (três) rolos de plástico filme, 7 
(sete) aparelhos celulares e 2 (duas) máquinas de cartão 
de crédito, o que reforça o elevado nível de 
profissionalização da atividade exercida pelo paciente, 
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incompatível com o benefício previsto no artigo 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, por ensejar a conclusão pela dedicação 
a atividades criminosas.

III - Para que a tese da defesa pudesse ser 
acolhida, afastando a conclusão bem exarada pelas 
instâncias ordinárias, seria necessário amplo revolvimento 
da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

Precedentes.
IV - Nos termos da jurisprudência desta Corte 

Superior, "A escolha pela aplicação dos vetores da 
quantidade e da qualidade das drogas na primeira ou na 
terceira etapas está inserida no juízo de discricionariedade 
do julgador, não cabendo a este Tribunal alterar a 
conclusão exarada pelas instâncias ordinárias" (AgRg no 
HC n. 857.404/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 11/12/2023), especialmente quando, tal 
qual no presente caso, foi utilizada a quantidade dos 
entorpecentes em conjunto com as demais circunstâncias 
do caso concreto para afastar a redutora do tráfico 
privilegiado, e não sozinha, a fim de modular a redutora.

V - Não há ilegalidade a ser sanada em razão da 
manutenção da pena no patamar mínimo abstratamente 
cominado ao delito em comento, ainda que incidente, no 
presente caso, a atenuante da confissão espontânea, na 
segunda fase da dosimetria, uma vez que "A incidência de 
circunstância atenuante [...] não pode conduzir à redução 
da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a 
Súmula nº 231 desta Corte Superior" (AgRg no HC n. 
828.714/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 27/9/2023).

VI - Quanto ao regime prisional, mantida a pena no 
patamar de 05 (cinco) anos de reclusão, é incabível a 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, nos 
termos do art. 44, I, do Código Penal, bem como não há se 
falar em fixação de regime prisional menos gravoso, pois o 
meio prisional semiaberto decorre da própria literalidade no 
art. 33, caput, § 2º, "b", Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 880.753/SC, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 18/3/2024.)

 
Outrossim, "Não há falar em aplicação do instituto do overruling, porquanto 

inexiste argumentação capaz de demonstrar a necessidade de superação da 

jurisprudência consolidada desta Corte Superior" (AgRg no REsp 1882605/MS, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 31/8/2020).

Por fim, consigna-se que, embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 

revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os 

autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 

Terceira Seção, não fora determinado o sobrestamento dos feitos pelo então relator, 
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Ministro Rogerio Schietti Cruz. Desse modo, não há óbice ao julgamento do presente 

recurso. No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA. DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO. 
SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
MITIGAÇÃO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. NÃO 
OCORRÊNCIA. A REPARAÇÃO DO DANO DEVE 
OCORRER ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA 
N. 7/STJ.

1. Não pode haver a redução da pena abaixo do 
mínimo previsto no tipo penal, na segunda fase da 
dosimetria, em decorrência de atenuantes, conforme 
estabelecido na Súmula n. 231 do STJ.

2. Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha 
aprovado a proposta de revisão da Súmula n. 231/STJ, 
remetendo os autos dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, e realizando audiência pública em 17/5/2023, nos 
termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve 
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então 
relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz.

3. Para a incidência do arrependimento posterior, é 
necessário que a reparação do dano ocorra até o 
recebimento da denúncia, consoante determina o art. 16 do 
CP, o que não ocorreu no caso.

4. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
a parte deve demonstrar que os precedentes indicados na 
decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou deve 
apresentar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar 
que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que 
não ocorreu.

5. Não comprovada a situação financeira do 
recorrente perante o Tribunal de origem e ausente 
qualquer comprovação desta condição no recurso especial, 
não há como desconstituir as premissas fáticas do julgado 
para a concessão da gratuidade de justiça, consoante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.330.646/RS, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ROUBO CONSUMADO E ROUBO TENTADO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO TRÂMITE DO 
FEITO ATÉ O JULGAMENTO DE RECURSOS ESPECIAIS 
PELA TERCEIRA SEÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO 
DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 231, STJ. INCABÍVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência consolidada na 
Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, até o momento, não 
houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como 
permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para 
o julgamento do presente feito (AgRg no HC n. 
862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 12/12/2023).

III - Com efeito, não é possível superar o 
entendimento sedimentado na Súmula n. 231, STJ. Isso 
porque a orientação sumular representa a jurisprudência 
pacífica e atualizada do Tribunal da Cidadania quanto ao 
tema. Precedente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.900/ES, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 11/3/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0014180-3 AREsp 2.548.317 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024220466643  04666439120228130024  10000231205873001  
10000231205873003  2022028465100001  24220466643  4666439120228130024

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAS ISAAC ARAUJO HORTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : FELIPE BORGES SILVA 
CORRÉU : PATRICK VINICIUS FERREIRA DIAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAS ISAAC ARAUJO HORTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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